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MIN NAM() DA FA ZEN DA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE. II]  OAMENTO 

Process() n" 	10209.000143/2004-71 

Recurso n" 	139 737 Voluntario 

Acárdilo n" 	3201-00.495 — 2" Câmara / la Turma Ordimiria 

Sessão de 	01 de julho de 20 I 0 

Matéria 	IMPOST() DF! IMPORTAÇÃO 

Recorrente 	PLTRóiiO BRASILEIRO S. A - PETROBRÂS 

Recorrida 	DIU RA: l'ALEZA/C1. 

ASSUNTO: IMPOS I 0 SOBRE A IMPORIAÇÃO -  II 

Data do fat.° _,:i,erador: 10/03/1999 

IMPOSTO DE IIVIPORTKAO CERTIFICADO DL. ORIGEM. 

RESOLUÇÃO AI ,ADI 232/97 Em se tratando de produto exportado pela 
Venezuela e comei eializado através de um terceiro pais que não integra a 

ALADI, 6 possível a realização desta operação, mantendo a prefeienoia 
tarilYilia, desde quo sejam observadas  as  condições  da Rosolucao ALADI n° 
')32/97 

Recurso Voluntário Provido 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do (7olegiado„ poi maioria de votos, dal provimento 
ao recurso voluntário. Vencido o conselheiro Ricardo Paulo R,osa. 

A 
Judi d, I) 	mini/  Mar condes Armando -  Presidente 

R)-j-SLIL 4 -64A/ 	 rr  
Marcelo  Ribeiro  No Lqieita - Relati-rr)  

Editado Em: 2 -1de janeiro de 2010. 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Judith do Amaral 

Marcondes Armando, Mércia Trajano D'Amoritn, Luciano Lopes de  Almeida  Moraes, 

Marcelo Ribeiro Nogueira, Ricardo Paulo Rosa e Tatiaaa  M  idoi.i Migiyama. 

Presente 0 Advogado, Iv° Saldanha, Oab/Df .  20.191 
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Relatório 

Adoto o relatório da deeisao de primena instncia por entendei que o mesmo 
I esume 'hem os tatos dos autos ate aquele momento processual: 

pre?sente process() (IC exi,2.61.c1a do 1111p05to de 

JulP011 (100  o'crocloto de twits de mora e da mull() de  oficio,  no 
percentual de 75%, Item como  da muito prevista no art. 100. 
tab s° J. do Do:J.00-1(a n" 37/1.960, vigente à ("poca dos fatos, 
peifit -_:endo, no data do L77,16111(iT10, Crédii0 fiblfh'il10110 valor 
total de R$ 89.420,25, ol?jelo do Auto de 10 	02/10. 

Segundo a de ■ crkdo dos fat() constante do Anti) de hifi 'twat), a 
C.717p1VSLI  «ia (7)/c/rate aitavt"?s (la Peclaitio'io de Impel 1a -tio  de n" 
99/01899532-4, tepisitada on 10/03/1999, utilizoi) a redil(do dc 
80% da al/quota do impost() de importaçao. fixada  «111  Y%, no 
Nono Protocol() Adicional ao Acordo de Complementay -io 
teoninnica n" 27 (ACL-27), (An-litnne Dectclo de exouçao 17' 
1 381795,  fumado  cline 13, as!!  e Venezuela, na impotiaçao de 
1 287,743 I:unclad(' WI ti/ca de Pr opono, NCill 2711 12.10 

Lsch)rece a hisealizaçiio, quoin() 0 oper(icao, O seguitue.  

a) nao ha comespondencia enti « o Cet ficado de Origem 
990305208, fl.s. 24 e a  Fatura Comercial I'll'SH-1.34/99, 
04/05/199.9, en/ilida 	Petrobras Unemotional Finance 
Company (Pi/co), siiiiaicIa nos 	Cayman, pals nao membio 
cIO  ALA!).!; 

h)  o Cei tificatio de Origem opiesentado teve sua emissao 
anieriot 	finura cornett:nil que insn till! a deal(' feNdo, quando 
deveria se) HO Metinla data on denim de sessenta dias scguintes 

emisstio da Prima, Mien-tondo 	(1.econsitletaeao do 
Certificado de Orip,eni, 

c) o certificado de in weir( nao fir, 1110.1,ÇC-11) a Fatura Comet (jot 
MPS -13-334/99 que nisi) Mu 0 despacho 	importaçao, Imo faz 
iefetticia à ,fatura coineicial da P1)V.S1/1 PI/TI/OLEO Y (IAN 
SÃ n" 5500.5-0 « ao pals evont(1dor, Venemela, no entanto, 
coltsla cont.() exportadot a na ncelara(iio dc Iwo] ta“,-io 
empresa Pi/i, slinada nas Ilhas (.I'ayman, 

d.) nesta opetaçao esta evidente a itneTven(tio de urn teteetto 
Pais nao menibro da /HATE, no. entanto dispo.si(.5es da 
Res'olny-io 2.32 100 se (wheat)! 00 0(150 pois naoha  
1-1-11CI'VeT71117C.iade um  operador  tel.- mos da eitado tesoluçao. 

E.!) illeXi.s.4ncia na .hinift 0, n PJI'IS73-490/99. 11.5 23, dos 
elementos eNs-enciai.s- de volida(-ao de POtura„ confOr me 
(?siabelece 	ottigo 425, alineas "a-, "h", "i" e "m" 
Regulamento Aduanciro — R.A, aprovado pelo Decreto n" 91 030, 
de 19.95 
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f)iante dos Mitts, destaca a .fiscalização .. cobra-se a diferença 
do impost° de importação devido, apurado . firce do não 
reconhecimento da redu(ão do imposto„ somado aos acrc'•fschnos 
legaiv devidos". 

As' /Is 11/16 desci  eve  mio  w/eníemenle  a fiscalização toda a 
.situação Iiitica dos autos, concluindo: 

'...conelut-ve, que tanto a Fromm Comercial PIFS7-334/99, 
como  o  certificado  de Origem ATI) 990305208  não  atendem  às  
normas 	origem estatuídas na legislação  pertinente,  não se 
constituindo 	documentos hóbeis para assegurar a pretendida 
redução tarifiiria 	disso, a operação comercial crate 
Venezuela Ilhas Cayman Brasil, realizadas parts empresas 
P1) SA  — PE1C.'0 — PE EROBRAS,  1  espeeti wr me nie, 
caracterizatmh) a inwrveniericier de terceiro pais não membro do 
aeordo, no entanto descaraeteviza a participação de um 
operade.w, na fOrma prevista Fla legislação pertinente, impedindo 
o gozo  de prefLinclas. ratilorias ern razão da origem acordadas 
no ambit° da .41,61)1 Sendo assim, a operaçdo realizada pelt.) 
contribuinte deve receber tratamento de importação 
C011111117. 1sie. ) . 

Cientificado do lançamento em 09/03/2004, conforme fls. 03, o 
contribuinte insurgiu-se contra a evigência, apt esentando cm 
06/04/2004 Ti impugnação 42/53 nos seguintes ter mos 

7 1 inicialmente se reporta aos fulos  que ease/aram a ação 

7 2 eselareee a operação  comercial  ear foco,  ou veja, Pelt oleo 

Brasileiro S/4 PFTROBR4S, att. ayes de empresa integrante 
serf ,grupo económico, a Petro bras International Finance 
Company (1:11/2:0), sediada nas .1/has Cayman, adquiriu non  mal  
propano, prothuido rut Venezuela, junto ti PDVSA — Petróleo 
Gov S/A, empresa sediada no mesmo pais, corn rcylucão de ISO % 
da aliquota do linposto de importação, corn have no 1cordo de 
Complementação  Económica:  n' 27 (ACE-27), confinme Decreto 
dc execução n" 1 3S1/95, 

7. $ 1/estaca ainda que O envolvimento das três empresas na 
operação comercial ,gerou a expedição de duas faturas  
comerciais, sendo a primeira, emitida pela PDVSA e destinada 
PFICO c, Ti „segunda, PIFSB, expedida pela PEK.'.0 para. a 
Petróleo Brasileiro S A • PETROBR.4.S. 1/se/ai ece que a rillima 
[attira gut instruiu a (1.!elatação de importação, fez refêrt:1;neia 
expresva a  .fittura comercial otiginaria (PD VSA)  e ainda que o 
Certificado de Origem emitido pcla PIWSA tanibin faz 
referência ã mesma la/ura comercial; 

7. 4. a operação comercial acima explicitada é conhecida por 
triangulação comely:4W que consiste numa pratica internacional 
comum, adotatia pot razães comerciais de alongamento de prazo 
para pagamento e amp/ação de finites de captação de recursos; 
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7.5 - cio/onde que a ti rangulacão comercial não elide a aplic!ação 
de redução tar?/iria prevista em acordo firinado no cimbito da 
4.1.;.4.01, ((into que a Coordenação Goal do Sistema Aduaneiro 
(CO/N.4), no uso de sua competCricia regimental evedici a 
NOTA COANA/COLAD/1.)ITEG n" 60/97, em 19/08/1997, de 
modo que a piópria SRI ,  através da COAN".4. entendeu que 
triangulação comercial não alastava a prclerência tar ifirti la 
prevism em aeor do internacional mesmo cintes da resolução 232, 
entendimento que consonancia can as normas con/idas 
na resolucão 78/87 e Acordo .91/89, aprovados pelos Dec:Taus-
rrs 98 874/90 e 98 836190 e corn o próprio oNetivo da ALADI, 
que  cl  implementar de fin ma ,grodual e progressiva  ion mercado 
ccmium latino-americano, caracterizado principalmente pela 
adoção de pi efercMcias tat ifinras e pela eliminação de •est•ições 
Fri-to- tar tJr ias; 

7.6 - ressalta que a imprignante procedeu cm sua 	)idade 
l'ealizando com("!.reio corn a Venezuela, pars integral tc 
ALzIDI, 	izando-c de SllaS• .subsidiarias, no caso a PETCO, 
sediada nas Ilhas Ca vu eta,  ia  qualidade de operadoras 
comer eias e não de evorladoras, ao confiCaro do que afirmou 
fiscalização; 

7 7 - a 12.1 ,1CO, seguei  teve a posse da mercado, ia ou lucrou corn 
sua revenda, inclusive o transporte 	me; utdotia ocorreu 
dai lamente da Vene2Arela para o Brasil, como demonstram 
Certificado de Or 1em e o COnhecimento de Embarque, 

7 8 	a própi la Receita Federal não pre V.C. procedimento 
especifico ci  set seguido no despacho nos casos de tricurwilac,..'ão 
comercial. pot- isso a PFICO  consta  corno "elportador a" na DI 
C 	Jo  tu;  a emit /JO p01 Ohl fin apresentada no despacho 

impor tacão, 

7 9 - ressalia o catr'iter instrumental do Imposto dc Importação, 
ertfatizando que  este  um  inrirumnento  I  Og111M101 do OOlil7T(40 
OVIC1401; pos  sua; cio assim, ficncão exnafis.cal  e 11(70 
art ecadatória, como ci 171(11.orla  dos Impostos; 

7 10 	nesse  sentido traz 	cohtc:ão os disposaivos da 
Con.stituição Federal e do C.'ódigo 7ributario Nacional que 
regem o chart() impost() bem como rev>eiti'ivel dooll 

7./I o alegado dol.:m.1)r imento do.s requisilo.s previstos-  no (iii. 
425 do Regulamento .Aduaneiro esta vinculado ci questao da falta 
de previsdo 	procedimento espectfico para os casas de 
triarrl,,,idacão comercial, pois na aus(?ncia 	110171161 eSpeOUiOU, o 
importador apresentou .SoillEilte tuna Jamul, mas diligenciou 
para que no corpo desse documento  .fossern anotados  os  nnineros 
do cortificado do origem e da fatura origin//c  ia,  

7 12 - o art. 425 iMpõe regrets voltadas parci  o cxportador e, no 
cos.°, 0 PI1 C0 atuou na atialidade de .simples operadora, 

7 13 - invoca o Ato Declaratório Interpretativo ,SRP n' 13 de 
10/09/2002, de.stacando os at tigos 100, 1 e 106,  1. ainbos 

4 
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Código tibinatio Nacional C/N, a fim de seta alastada a 
multa prevista no üt t 44, inciso 1, da Lei n" 9.4$0/96; 

/ 14 -- tendo sido o C TAT recepcionado pela Constituição 
Federal, que a instituição de lava de  juros difiTente 
daquela prevista no 1", do artigo 161 do (.:1N, somente pode 
OCOHel• an ave.s de lei complementar, o que nao aconteceu  /10 

caw da apheação da SE1,1C, que deeorre da Iri Ordinaria n" 
9. 065/95, 

7 15 — ademais a ilegalidade 17(10 eStli dpC0(A na forma da 
instiluição SEE1C, coino  laia  de fl/ins, mas tambi.:.",m na sua 
esséncia, 1111/(1  1717 .7. que 100  foi instifidda para iTinUileme a inora, 
(15  SIm requer que sej! evcluida a aplicação  da lava SEE1C cm 
face da impossibdidade de se milizar a lava ,ST.1,1(' coin() taxa de 
twos. mot alórt.oç, 

7 16 	lend() a taxa SEEK: a caracteiistie0 de lava (lc' 
temuneração de capital investido, quando O Else() aplica a lava 
SEI  IC sobre el .eVlitos em atraso, esta, cm. verdade agindo 
1701110  agente . financeiro, equipatando a relação tributaria a uma 
opera(ão de financiamento, o (pre carece de sustenla(a0 

7.17 -  :lo final, coin base nos finidamento.s acima elencadas, 
imptignante requer que o lançamento seja considei ado 
totalmente insubsisteme ?votes - land° o ale,p,ado  pm todos os 
meios de prowl em direito admi 	notadamente a documental 
ora apresentada 

A deeisdo reeonida recebeu de seus .julgadores a seguinte emenia: 

As.sunto: Impost() sobre a Importação -  II  

Data do fato gerador. 10/03/1999 

PRI1'7FERENCL4 	 Pl?.E1/.15"Í'A 	4c01mo 
INTERNACIONAE CERTINCADO DE ORIGLAI 

h/ vet  a aplicação de pref 	 percentual em 
caso de divergencia entre Certificado de Origem e /atura 
comercial hem como quando o produto impontado 
eoniercializado por terceiro pais, yew (toe tenham .sido atendidos 
os requisitos previstas 110 legislação de reg/neta 

Assunto: No, inas Geraiy de Di; eito Tri bit/al io 

Data do fin° gerador 10/03/1999 

11.1(11,TA DE 01400 INEVIGIBIL11)ADE.. 

Incablvel a evigneia  da multa  de oficio capitulada no artigo 44, 
inCiSO I, da Lei n° 9 430/96, quando a mereadoiia se encontra 
corretamente dcseilla  ria declaração de importação, cool todos 
0)1  elementos necessarios à sua identificação e enquadramento 
tarifário,  cm COnSOndliCia 0 rd A to  Declara  00 lincipretativo 
,SRE n" 13/2002 
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MORA . J14.AA SHIC ARG 'A-0 DE 
11VSUBSIS7WAk IA 	1 ,  ORAItL 	1MS 	LEIS 	EORO 
ADARNIST1?,4771 ,-0 1NCOMPETENC1A 	ArtillSE DO 

, .Mí,R110 

0 121  VCCS 	 adqrito 	obser•va(Uo  (10  
edify» imento da legisla(eio vigente,  sendo o ine!nno inaplicUvel 
anefilie de ques-I6es alinente.s- o supoqm incongrnalcia 
eTiqentes -  no tevio legal on no pi  acessoleglquiivo 

ilstinto • Obriga(,;)e 

Data do -lino get odor 10/03/1999 

COMERCIAL 

Comprovado  nos autos que 	Cornei-cial ¡tar) cont(In  OS  

tequislios• ex:igidos• na legiquo7io de regc?ncia, 	eabivel 
exlg&teia da penalidade pcciinUnia 

Lo nçam ciiio pro( alone cm poi le 

O contribuinte, restando inconfOrmado corn a decisi.io de primeira instancia, 
apresentou recurso what -Wu -it) no qua! ratitica c retbrça. os  argumentos  trazidos cm sua -peça de 
impugnaç5o. 

Os autos foram eaviados ao antigo Terceiro Conselho de Contribuintes e fui 
designado Como relator do presente reeurso voluntario, na forma regimental. Tendo sido criado 
o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pela Medida Provisoria n" 449, de 03 de 
dezembro de 2008, e mantida a compet6ncia deste  Conselheiro  para atuar como relator no 
julgamento deste processo,  na  forma  da  Portaria n" 41, de 15 de fevereiro de 2009 )  requisitei a 
incluso CID pauta para julgamento deste  recurso,  

É o Relatório.. 
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Voto  

Conselheiro .Marcelo Ribeiro Nogueira, Relator. 

0 recurs° - volualdrio é tempestivo C atende aos requisitos legais de 
admissibilidade, portanto dele tomo conhecimento.. 

A questiio dos presentes autos já foi bastante discutida neste Conselho de 
Contribuintes e fbi brilhantemente resolvida no  mérito  pelo ilustre Conselheiro Relator hineu 
.Bianchi, ao .julgar o Recurso .123..168, que gerou  o Acórdáo n.." 303-29.776, da mesma 
recorrente, cujo voto condutor adoto como fundamento para minha decisio no presente caso, 
ressalvados  os  neeessários ajustes quanto aos Fatos dos autos, nos seguintes termos: 

Entende a fiscalizaçíto que a recorrente perdcu o direito de 
redução pleiteado. pelos wgrihnes inotivos 

a) divergência constatada enue o nnmero da fatura comercial 
in/Ornada no Certificado de Origem e o da le-aura apresentada 
pelo importador como document() de instrução das respectivas 
dec...laraçCies de importação e, 

b) a operação intentada pelo impor tador (triangulação 
comer eial) não está acobertado pelas normas que regern 
acordos inter nacionais no âmbito da.21L.A..01: 

Observa-se que a ação . físcal não impugna a validade dos 
Certificados de Origem e nem das Faturas Comerciais., pelo que, 
afasta-se de tined  aio  a alegação  da reeorrente  no sentido de ter 
oeorrido preitázo quanto a ver suprimida a  diligencia  prevista 
no art 10 da Resolução 11" 78 da A.1„41)1, que preve a consulta 
entre  os Governos, -5011Ple e antes do adoção de medidas no 
SC  atido da rejeição do ce/ .4ficado apresentado 

Assim, vi/idos 0. 5 documentos apresentadas no desembaraço 
aduaneito, ao menus no seu aspect() formal, entendo que o 
des/inda  do conflito passa neeessariamente pela análise dos atos 
praticados pela recorrente, vale dicer, se . finarn  realizados  alas 
contrários aos requisitoS preceituadas na legislação de regincia, 
capazes de gel' Of" ti perda do beneficio tarifário 

fiuição dos  tratamentos preferenciais acha-„se normalizada  no 

art, 4", da Resolução 41,11)1/CR n" 78 Regime Gera! de 
Origenz (RGO)-, aprovada pelt ncereto n" 98 836, de 1990, 4", 71 
Vet/ES. 

CUARTO.- Para que las mercancias originarias se beneficien de 
Los tratamientos prefç,'Tenciales, las mismas deben ha her sido 
expedidas directamente del país eKportador at país imporiadOr 

Para tales e.fietos, se considera como expedición directa. 
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a) Las  moi  condos tianspo-  todas iu pas-ar pot el ter) !tort)) de 
algtni pens- no participante del e:ietterdo 

h) Las- mercancias transpottada.s en triinsito O» uno o  inc.
paiscs no patticipantes, com o sin transbordo o almacenamiento 
temporal, halo 	•vigilancia de la autoridad aduanaa 
compeiente em tale..s paises„ sieinpre que: 

c/ írán8ito  este jtotificado 	filLOTICY ge0g,r(ifiCUS .  0 pot 
consleraciones relativas a tequer imientos del transporte, 

n) no esk'n destinadas al comerc:4o, toy o enTleo en el pals dc 
transit(); y 

HO 511.1h117, &WOW(' su irallSpOile 	dCpóSii.o, ninguna 
opetaciOn &stint() a la cargo V descarga o manipuleo paia 
mantenerlas en &toms condicionesO asegurar 511 C011S(1141C161-1 

COptd do dhp0Siii1 ,0 clii COIllente, COMbinad0 Com stici /Ora 
CSidbek'C C, de IOTilldexpiessa e daua. que é.iequisito para 

a friii.0.0 dos tratameruos pieferencials, que as m(-::•rcadorias 
tenham sido expedidas (laconic/de do pais exportai/ai ao pals 
imporlador, considerando-se elpedicrio direta, as mercadorias 
tronspoitadas sem passai pelo 1011itório de algum pals JO° 
par ti ci penile do (loot do. 

As hijNjtese.'s perfiladas na letra "b", segundo entendo„ destinam-
se aqueles caws- em que, fi.sieumente, a mercador la OS SC pot 
ierceiro pals nay) par licipanic do acordo, e por 1st° meyino udo  
.se aplicoM ao presente coso. 

que a  análise  dos- doeuinentos apresentados demon stra que 
embor° a ocortencia de triangulacào comer-clot., as mercadot jas 
foi  urn transportadas diretameme da Vewezuelet paia C) c 
apenas vit .tualmente pas-saran'? IA-4(1S 111101 C'a plum 

Logo, .sol, o  ponto  de vista da origem da.s moicadorias, lido lid 
nenhuma drivida de quo a.s- MCNITIVS ..s do procedentes da 
Venezuela,  pais .signauirio do Tratado de .MOnlevideu,  ficando 
atendido  o requisito para que a importadora se herulic...iasse  do  
tratamento preferencial 

»mtendo, °un- ossim, que o  eon  fe u do  do Cer kJ-lead° de Origem 
as divergencias que 	Calfai no confronto COW co Palmas 
Comercias, niio podem enthused a negativa  ao beneficio 
pretendido 

Com (Pilo, analisando a dic“-io do att. 434, (...apzil, do 
Regulamonto Aduaneiro, verified-se que o mesmo deter mina que 
iio cas'o inercadoria que goze de  tratamento hibuttitto 
favorecido em raziflo de! sua origem, a comp .ova(do desta MeSma 
origem seta fella por qualquor ineio jidgado id6neo 

Já  o paragaili) imico faz ressalm em relação ay meruulorias 
impoitadas de pals-mein/n-0 da Associaç.'ao Latino-Ameiicana de 
Inte,wao'io (ALA/)I). (pond° solicitada a alylica(ao de reduoies 
larifinias negociadas pelo  Ri  as ii.  Ctrs() em quo a comprhvaelio 
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da OFi.gCn7_ se  fui  à auctvés 	cer tificado  emitido  por entidade 
cony)etente, de acordo com modelo aprotiado pela citada 
Associação. 

previsão legal acima acha-sc perfrlada corn o que estabelece o 
art. 7", da Resolução AI,ADFCR Tr 782 - Reginic.' Geral de 

i gem (RGO)-, aprovada peto Lkyreto n" 98.836, de 1990. 

finalidade  precipita  do  Certificado 	Origen na kirma do 
dispositivo legal • citado e nos  temos  da 111011:4 
COAN:4/( OL- 41)/1).11LX.; .1\l" 60/97, de 19 de agosto dc 1997, 
acostada pela recorrente as  lis  179/181, é tratar-se de "um 
documento exclusivamente de.stinado a acreditar o cumprimento 
dos i  equisilo  dc or/gent pactuados pelos paises inembros• de um 
determinado Acordo ou Tratado, cow a final-Oak especifica de 
tornar efetivo o beneficio derivado das prekréncias tatikfrias 
negoc:iadas. ".. 

Já o art 8" deter mina (plc as mercadorias incluídas na  
declaração que act edita o cumprimento dos requisilos de or igem 
estabelecidos pelas disposicJes vigentes devera coincidir corn a 
que corresponde à mercadoria ne,gociada classifreada de 
conformidade coin a NALADIXS1-1 e corn a que fiA registrada na 
fatura comercial que acompanha os documentos apresentados 
par a o despacho «duaneit o 

Anahsando e confronnuido cada uma das 	e respectivos 
documentos i:omplementares (Certificado de Or•r4cirt, Bill of 
Lading, P-aturas n"s 227, 232 e dos Acordos 25, 91 e 215 do 
(.'ornite de Repres'entantes Comerciais), apt  escutados  para 
despacho, vet Uica-se que a descrição das mercadorias é a 
mesma, TOO -se  constatando  qualquet divergaicia, o que  reforça  
O entendimento de que as opercqiies atenderam (10 disposto  no  
art. 4", lava "a", da Resolução n" 78 

Resta uma analise no que se referc." a triangulação comer  eia!,  
apontada pelo fisco como causa para a negativa do  beneficio  
pleitcado 

A memo N01.4 COA.NA/COIA.D/DTTFG AT° 60/97, de /9 de 
agosto de 1997, antes  referenciada,  traz imporninte constatação, 
.sendo pertinent(' a respectiva transcrição. 

Na triangulação  comercial  que reiteramos,  e pratica  frequente  
no  comércio  moderno,  essa acredi facile) não corre riscos', pois se 
II-Wu de uma operação  na qual o vendedor declara o 
cumprimento do requisito de origem correspondente ao Acordo 
ern que foi negociado o produto, habilitando o comprador, ou 
seja,  0 importador a beneficial-se do tratamento prefer encial PO 
pais de destino da mercadoria 0 lino de que iCTOCifrO IM11 
fature essa  mercadoria  e irrelevante no quo COliCerliC a origem 
O  numero da finura comercial aposto na Declaração de Chig,ein 
é ulna condição coadiumnie corn essa finalidade Importante 
notar ainda que, em ambos as casos (ALADÍ e MERCOSUT), 
11a0 há CA -7;f:;(.41Cia eApre ■ V1 de apresentação de duas  Jatiurcis 
comerciais No caso MERC.:0SUL, se obriga apenas que na  falta  
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da fatura emitida pelo anervenieIrle, se indique,  na tutora  
apre.sentada pata despacho (aquela emitida  tudo  eyortador 
e/ou fabricante).  Ii mod° de deckuação jutada, que -C.S10 8e 

corresponde cam o certilicado, com o nihnero 4:071-elatilk) e 

data de emissão, e devidamente lirmado pelo operodor" 

A lacuna opontada na 'deride! NOTA restou preenchida alrerve's-
da Resolução a" 2.32 do (."ornitC. de Represcatante..s da ALAIN. 
intorporada ao ordenamento juridic° pátrio pelo Decreto 11" 
2.865, de 7 de dezembro de 1.988, que offeror! o Acordo 91 e deu 
nova redação ao art. 9" da Resolução 78, prevendo 

Qua/-ida  a mercodoria objeto de intereámbio, for falwada  pai  
operador de um terceiro  pos. membro on  fluo  membro da 

Associacao O prodtaor ou exportador do pais- ek 0a4Cril deverá 
indicar 00 .formulário respccavo, iia  ár ea relativa a 
"observações", que a mercadoria objeto de silo .0eclar.ação será 
fanhada de HM leiUCHO pais, idenfilicando o nome, denominação 
Ou razão social e domicilio do opa/actor que em delinitivo será o 
que 'attire operação a destino 

Na situação a que se reler e o parágt Or anterior e, 
excepcionalmente, se no momento de expedir o certificado de 
Ole/cm niio se  conhecer  O namero da fulmar comercial enrilida 
pO/ um operador de um pais, a area correspondente do 
certificado não deverá set preenchida  Nesse  caso, o importador 
apreyeraará a administração aduaneira correspondente uma 
declaração juramentada que justifique o láto, onde deverá 
indicar, pelo metros, os IMMei . OS e datas da fatura comercial e do 
cat li/i cado de  origem  que wripar am a operação imporiação 

Contudo, o Julgador 	entendeu que nao houve a 
inter venicFric.ia de um operador. MO'S'  Slfll dIe umru lerCeir0 pais 
exportador., consoante a fundamentação a.St!..;141.1' 

"Observa-se que a Re.solução 232, de 1998,  i  csalva. a 
intervenk;ncia de um operador de um terceiro pais, signatar lo  ou 
raio  do aeordo cm questão Praretarito, ci esph4e dos autos não 
se aplicam as dispo.siçães ciii norma em apreço, visto que da 
análise das peças pi oces.suais, harmonio.samente analisadas, 
constata-se que não há a interveni6teia de urn operador,  nos 
moldes previstos Resolução retromencionada, HMS' (1- 

pat ticipação de urn terceiro pais na qualidade de expor /cidra na 
mediela em guy ulna crap) esa .siarada liars [liras Cayman, 'harm e 
exporta para o Brasil tuna mercadoria objeto dc prekreacias 
tarifárias no ambit() cia/IL/ID!. Com deito, na maioria dvs 
operações, o próprio conaibuinte admite que "revende a 
mercadoria à subsidiária", situada airs Birds Cayman c, 
poster ior IfleiltC, "a recompra", o que descaracteriza 
parlicipação UM  0petad0r, Jam 111(1  prevista na legislação. 
Bin  outras ()per ações  cl  interveniencia tandrern  rido  atende os 
requisitos cligidos no art .segundo  cio  Acordo 91. como a 
redação dada pela Resolução 232 da AL/ID], acima tranvcrito 

Ob yet VC-se {MC 	normas que dispõe solve a e'er tilicação de 
orif?,-em. no (habit() na ALADT, trazem, como pressuposto 
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mandamental, a origern da mercadoria acobertada pela fatura 
c.'ornercial imitida pelo pals evortador„ fato que deve estor 
inequivoeamente demonstrado  cio lodas as peças instr uem o 
despacho de impolitical), tend() ern vista que essa docualentação 
materializa, enquanto element() probatório perante o pais 
inaportador, a regularidade da utiliza(iio do beneficio pleiteado. 

/1  hiz  da legislação de re,t.),encia, nas precisos tcYmo.s das normas 
de certificação de origenr, no  âmbito  da AL-A1)1, constata-se que„ 
ainda que a empresa enpentadora, situada nas ilhas Cayman., -se 
enquadrasse de . falo co1110 operadora, seria nee:es-sari°, no 
termos da .Resolução 232, acima citada, que o produtor ou  
cvportador do pals dc origem indicasse no Certificado 
Origem, na qr.ea relative" a  "ObSCT'VaÇ5CS"., (MC a  mercadoria 
objeto de sua declaração seria faturada por um terceiro pais, 
identificando O nome, denominação  OU retzeio social e domicilio 
do operador ou, Se no momento de expedir o certilicado de 
origem, não se conhecesse o nUmero fittlira comercial emititla 
pelo °per odor de um terceiro pais, o importador deveria 
apresentar â Administração aduaneira correspondente uma 
declaração juramentada que justificasse o fato 

Poi cm, no caso cm.  teia ,  os ccitificados de origem apresentadas, 
fl.s 21, 31, 42, .53, 64, 76, 86, 100, 117 e 128, 139, 150 e 160 não 
atendem as exigi/unia s da mencionada Resolução.. letrnbe'qn não 
consto dos all-i.05 que o importador tenha apresentado a 
declaração juramentader refer ida na legislação 

.A se consider at que a  subsidiaria  da recorrente não S equiPara 
a operador, canto entendeu O Julgador 	não seria o 
na-co de aplicar-se as disp0siç5es do in t. 	antes citado 

Por outra via, se a PI» CO for qualificada como operadoia, nos 
termos  da Resolução  7$,  fica  evidente que a norma ern apreço 
não JO! observada„ visto pie os Certificados de Origem contenr, 
em .sua totalidade, o ntUncr o da Fatura Comercial emitida pela 
empr asa vonezuelana. 

Ner primeiret hipótese, (1ome) entendido polo decisão singular, 
TO101710 -80 (./i situação, justamente aquela onalisada pela NOTA 
COA.NA  antes mencionada, no sentido de que as ti iangula(bes 
comerciais 8a0  praticas freqUentes  e que não prejudicam a 
acreditação estampada no Cor tificado de Origem, case em que, 
os requisitos para ti.  fruição do beneficio estão atendidos. 

Na segunda  17.1/70/e se, cordigura-se a inobserveincia ao disposto 
no Resolução 78, porquanto corn o desembaraço aduaneiro, a 
recorrente, na qualidade de importadora, deveria apresentar 
uma de,vlaração juramentada  .justificando a razeio pela qual  no  
campo relativo a "observações" do Certificado Origem não 
Ibi preenchido, informando ainda Os ill'itiWrOS  c.  datas das faturas .  
comerciais f! dOS qfi cud() s de Or igem que ampararam as 
operac,4ies de importacão 

Has nestas  alturas cabe aver /pith se a não entrega  da 
declaração juramentada tein o condão de desquerlifiear• as 
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operações corn() hábeis a fi uieão do tratamento drl (.3.enciado OH  
mesmo, .se o con:junto de documentos apre.sentados no 
desembaraço .suprem as infOrmaçães que deveriam cons tor do 
aludido documento 

A única justilicativa plausivel e racional para a exig(2ncia de 
uma dechiração juramentada e a consideração de que, no ato do 
desembaraçv, seria apresentada apenas a Pura emitida pelo 
op:Tudor. 

Não  e o caso presente, tuna vez quiz today  os  documentos 
utilizadas  lias  (NOS triangulações, far am apresentado.s. 
autoridade aduaneira, de sot te gliC Os inlOrmações que deve; ram 
constar da mencionada declaração 	.se acham  pi  CSCilieS 1101' 

1TICV110_, suprindo, ao meu vet', toda e qualquer exigencia  legal  

Não vislumbt o, assim, qualquer motivo para desearacterizar as 
operações realizadas' sob o palio do tratanwnio ii &warn) 
favoreeido, .segundo o e.sphilo que norieou a elaboração da 
Resolução ;1" 78" 

Ressalvo que ndo  é ()Etna a jutisprudimeia reiterada da Camara Superior de 
Recursos Fiscais neste pal ticular,  da qual eito a With) exempli neatly() a  seguinte decis5o: 

CERTHUCAPO DE ORIGE.111 - PREPERP,NCIA. 1ARIFÁR1A - 
1hE5'OLUC,i0 ALA/.)I 232 - Produto exportado pela Venezuela e 
comereia/irado através de pars não integrante da ALART No 
al/lb/to da ALADI admite-.se  a possibilielarle de operações 
atrirves de operado; de urn re:Teen° pais, observadas as 
condiçães da Resolução n"232, de 08/10/97 

A apresentação para despacho do Cernlicailo de Or igem emitido 
pelo pais produtor illErcadoria, acompanhada das respectivas 
laturas, bem assim dos faturas do pais inter verriente, supre as 
tufarmações dever iam constar de declaração juramentada a 
ser apresentada a autot idade aduaneira, Como preristo no artigo 

Rime Gera! de Origem da Ahidi (Res 78) 

Recurso especial provido. (Recurso n" .302-J24.383, relator 
Conselheiro .Ni/ton Liar Bar/oil, maioria, sessão de 06 de 
novembro de 2006) 

Assim, entendo que restou devidamente comprovada nos autos a operaedo de 
impartayao nos moldes  da operayao comercial  de triangulay5o, que justifica  a  aplica.cao • fiOrMa 

inserida na Resolue:ao 232 da ALAD1 e VOTO por conhecei  do recurso e dar-lhe integral 
provimento, reconhecendo que a aporaciio comercial descrita  no auto de infrayao  impugnado  se 
enquadra. no que dispõe  a  Resolucao 232 da ALADI. 

\\ lama  erq) • 	--c/v„.o 	1,uumivoj 
Marcelo Ribeiro  Nogueira 	J 
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